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Unidade Gestora: SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

  

CONTRATO Nº 29/2025 QUE CELEBRAM
ENTRE SI O ESTADO DO PIAUÍ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DO  PLANEJAMENTO DO ESTADO E A
EMPRESA  APRIMORE INCORPORAÇÕES &
ENGENHARIA LTDA.

O ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO – SEPLAN-PI, com sede na Av.
Miguel Rosa, 3190,  Centro/Sul, Teresina-PI, CEP:  64.001-495, inscrita no CNPJ nº  06.553.523/0001-
41,  neste ato representada pelo seu Secretário  WASHINGTON LUÍS DE SOUSA BONFIM, CPF nº
347.261.443-91, doravante denominada CONTRATANTE e, de outro lado, APRIMORE INCORPORAÇÕES &
ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,  com sede na Avenida Elias João Tajra, nº 1715,
Bairro de Fátima, СEP: 64.049-300, Teresina-PI, inscrita no CNPJ nº  52.557.845/0001-86, neste ato
representada por FELIPE RIBEIRO SOUSA DE CARVALHO,  daqui por diante denominada CONTRATADA,
decorrente do Convite Comparação de Preços nº 13/2025, resolvem celebrar o presente CONTRATO, de
acordo com as regras do BID (GN-2349-15), com fundamento nos Contratos de Empréstimos nº 5611/OC
BR, celebrado entre o Estado do Piauí e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), e nº
2000004360, firmado entre o Estado e o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA),
conforme faculta o art. 1°, § 3º, incisos I e II, da Lei n.º 14.133/2021, com suas alterações subsequentes e
legislação correlata, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CONSIDERANDO QUE:

1. (a) O Contratado tem interesse em executar a obrar e certifica cumprir os aspectos de Elegibilidade
(Anexo III); 

(b) Portanto, as partes acordam o seguinte: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Constitui objeto deste contrato a execução de Obras e Serviços de Reforma da Nova Sede
da Secretaria de Estado do Planejamento do Piauí (SEPLAN/PI) (SEI nº 00017.000448/2025-19), conforme
o Convite Comparação de Preços nº 13/2025 e seus Anexos que passam integrar este Contrato como se
nele transcritos estivessem.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – ORIGEM E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. Acordo de Empréstimo Nº BID nº 5611/OC-BR (BID) e N. LOAN N. 2000004360 (FIDA);

2.2. Regulamento Operacional do Projeto PSI;
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2.3. Políticas para aquisição de bens e contratação de obras financiadas pelo Banco
Interamericano de Desenvolvimento (GN-2349-15 BID);

2.4. Processo SEI n° 00017.000448/2025-19.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR

3.1. Pelo  total do bens, objeto deste contrato, o  CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a
quantia de R$ 4.512.257,85 (quatro milhões, quinhentos e doze mil, duzentos e cinquenta e sete reais e
oitenta e cinco centavos), de acordo com os valores especificados no Termo de Homologação e
Adjudicação (DOE nº 144/2025, de 29/07/2025).

3.2. Os preços contratuais não serão reajustados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da ordem de
serviço, admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações
acessórias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos.  

4.2. Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos: (a) O prazo de execução do
objeto contratual é de 180 (cento e oitenta dias), contado a partir do recebimento, pelo Contratado, da
Ordem de Serviço (OS) a ser emitida pelo Contratante, observado o disposto na Subcláusula; (b) O prazo
de emissão do Termo de Recebimento Provisório das Obras - TRPO é de 15 (quinze) dias, contado a partir
da comunicação escrita do Contratado informando que a obra foi concluída, após verificar o atendimento
das condições contratuais; (c) O prazo de emissão do Termo de Recebimento Definitivo das Obras - TRDO
é de 90 (noventa) dias, contado a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após a
realização de inspeção, comprovando a adequação do objeto aos termos contratuais e desde que não
haja pendência a solucionar. Para emissão do Termo de Recebimento Definitivo, o Contratado deverá
apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) fornecida pelo INSS. 

4.3. A execução das obras observará os prazos e as etapas previstas no cronograma de
execução das obras atualizado que constitui parte integrante deste Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em 6 (seis) parcelas, em 30 (trinta) dias, consecutivas, de
acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. 

5.2. O prazo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura discriminada será de 30 (trinta) dias, contados
a partir da data em que os serviços forem atestados e da apresentação do comprovante de recolhimento
de multas aplicadas, se for o caso, e dos encargos sociais.  

5.3. O pagamento da primeira parcela do valor do Contrato ficará condicionado à apresentação
dos seguintes comprovantes, cujas taxas deverão ser pagas pelo Contratado: a) registro da obra no CREA;
b) registro da obra no INSS; e c) pagamento da ART do Responsável Técnico. 

5.4. O Gerente do Projeto deverá conferir os serviços nas datas  finais de cada período de
aferição estabelecidas no Cronograma das Obras e atestar o pagamento a ser feito ao Contratado, por
meio de certificado específico.  

5.5. O valor devido pelo serviço executado será determinado pelo Gerente do Projeto. 

5.6. O valor do serviço realizado deverá referir-se apenas a itens do Cronograma de Atividades
(Físico-Financeiro). Itens das obras para os quais nenhuma tarifa ou preço tenha sido cotado não serão
pagos, sendo os mesmos considerados cobertos por outros preços e tarifas. 

5.7. Caso o Gerente do Projeto não concorde com as parcelas de desembolso apresentadas
poderá alterá-la, determinando o pagamento da quantia aprovada.  

5.8. O Contratado poderá recorrer da decisão do Gerente do Projeto, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.

5.9. No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de juros
moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, apurados desde a data prevista para tanto até a data de sua
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efetivação, calculados pro rata die, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. Fonte 754 Recurso de Operação de Crédito.

6.2. Unidade Orçamentária: 190101 Secretaria do Planejamento.

6.3. Programa de Trabalho: 04.121.0109.6013 Gestão dos projetos de operação de crédito.

6.4. Plano Orçamentário: 203 PSI – Gestão, Monitoramento, Avaliação e Auditoria.

6.5. A execução do objeto deverá observar a destinação e a compatibilidade dos custos com
a(s) fonte(s) de recurso(s) a ser(em) utilizada(s), conforme o plano de aplicação e as regras específicas
vinculadas a cada fonte.

6.6. Caberá a Administração a correta alocação de despesas por fonte, observando-se a
legislação vigente, os critérios de elegibilidade e os instrumentos legais associados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Para garantir o cumprimento do presente Contrato, o Contratante se obriga a: 

7.2. (a) efetuar o pagamento na forma convencionada neste Contrato; 

7.3. (b) permitir o livre acesso do Contratado ao(s) local(is) onde será(ão) realizada(s) as obras; 

7.4. (c) fiscalizar a execução dos serviços por um representante do Contratante (doravante
denominado Gerente do Projeto), a quem compete também anotar no Diário de Ocorrências todas as
ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário para
regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente do Contratante, o que
ultrapassar a sua competência, em temo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

7.5. (d) aprovar pelo Gerente do Projeto os Desenhos, Plantas e Especificações Técnicas das
Obras propostos pelo Contratado, caso se adequem ao Projeto. 

7.6. (e) realizar um trabalho conjunto entre as áreas de Engenharia e de Meio Ambiente, de
forma que:  (i) Os critérios e as diretrizes ambientais aplicáveis às Obras devem ser discutidos entre a
Fiscalização e a Supervisão (as áreas de engenharia e construção) e adotados de comum acordo; e  (ii)
Durante a execução das obras deverá haver um acompanhamento e permanente intercâmbio entre os
especialistas das áreas de meio ambiente e de engenharia do Contratante para garantir que,
efetivamente, a agressão ao meio ambiente causada pelas obras seja a menor possível; (iii) Apontamento
no diário de obras das irregularidades ambientais ocorridas; 

7.7. (f) nas medições e pagamentos: verificação do atendimento aos programas e planos de
mitigação de impactos e controle ambiental da Obra, com a participação de especialistas em meio
ambiente; e 

7.8. (g) recebimento das Obras.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Constituem obrigações do Contratado, além de outras previstas neste Contrato e na
legislação pertinente, as seguintes: 

8.2. (a) cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, as obras e
os serviços sejam entregues inteiramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e
funcionamento e de acordo com as Especificações Técnicas, Desenhos e Plantas; 

8.3. (b) observar, na execução das obras e dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas,
inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e as Normas Ambientais; 

8.4. (c) providenciar a suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário
licenciamento das obras e serviços, as aprovações respectivas, inclusive de projetos complementares, a
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e o “Alvará de Construção” quando for o caso, bem como o
fornecimento de placas exigidas pelos órgãos competentes e pelo Contratante. 
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8.5. (d) fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessários
à instalação e manutenção do canteiro de obras; 

8.6. (e) instalar escritórios adequados para a fiscalização das obras, cuja planta será
previamente aprovada pela Fiscalização do Contratante; 

8.7. (f) fornecer e utilizar na execução das obras e dos serviços, equipamentos e mão de obra
adequados e materiais novos e de primeira qualidade; 

8.8. (g) executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos ou de serviços
executados, bem como acompanhamento tecnológico da obra, quando exigidos pela Fiscalização;

8.9. (h) realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas
na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando ao Contratante quando exigida, cópia dos
documentos de quitação; 

8.10. (i) remover as instalações provisórias da obra, ao seu término e executar a limpeza do
Canteiro; 

8.11. (j) dar integral cumprimento ao Programa de Obras Proposto e as Planilhas de Quantidades
e Preços 12, bem como sua proposta e o Convite, os quais passam a integrar este Contrato,
independentemente de transcrição; 

8.12. (k) responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários
do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato; 

8.13. (l) apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e/ou com identificação
mediante crachás; 

8.14. (m) responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados,
terceiros ou ao Contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de
prepostos do Contratado ou de quem em seu nome agir. 

8.15. (n) responsabilizar-se por/pela: (i) quaisquer danos causados por seus empregados, dentro
da área e das dependências dos locais onde serão executados os serviços;  (ii) quaisquer acidentes na
execução das obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de
patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição ou danos à obra, estendendo-se essa
responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de
indenização acaso devida a terceiros; (iii) estabilidade da obra e o perfeito e eficiente funcionamento de
todas as suas instalações, responsabilidade esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação
provisória ou definitiva da obra; (iv) qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o
processo de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que, não aceitos
pela fiscalização, devam ser refeitos;  (v) pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos
sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à obra, inclusive licença em repartições públicas,
registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário;  (vi)
matrícula individual da obra no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA),
devendo apresentar ao Contratante o documento comprobatório respectivo até 60 (sessenta) dias após a
assinatura do Contrato;  (vii) entrega da obra com “Carta de Habite-se” quando necessário e com as
instalações definitivas de luz, força, água, esgoto, telefone e contra incêndio, devidamente testadas e
aprovadas, em perfeitas condições de uso e funcionamento, e, quando for o caso, ligadas às redes
públicas, com aprovação das concessionárias locais, se necessário; (viii) correção dos defeitos notificados
pelo Contratante ou pela Fiscalização, ao Contratado num prazo de 30 (trinta) dias da comunicação pelo
Contratante; (o) refazer os serviços, sem ônus para o Contratante caso não atendam as especificações, de
acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

8.16. (p) substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o Contratante, caso não
esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

8.17. (q) a não efetuar quaisquer gastos para propósitos do Contrato no território de um país
que não seja elegível, segundo as Normas do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID;
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8.18. (r) providenciar e manter na obra um Livro de Ocorrências onde serão registradas
diariamente, pelas partes, todas as ocorrências julgadas relevantes;  

8.19. (s) o Livro de Ocorrências deverá conter Termo de Abertura assinado por ambas as partes e
páginas numeradas, sendo que cada página deverá ser composta de três vias de mesma numeração,
sendo duas destacáveis e uma fixa. 

8.20. (t) manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e
qualificação exigidas na licitação; 

8.21. (u) indicar um representante aceito pelo Contratante, para representá-lo na execução do
Contrato. 

8.22. (v) permitir e facilitar, em seu Canteiro de Obras, o trabalho de terceiros, autorizados pelo
Contratante. 

8.23. (x) somente subcontratar com a aprovação prévia do Gerente do Projeto. 

8.24. w) fornecer, na entrega da obra, todos os projetos e desenhos de como-construído
atualizados com todas as alterações porventura  efetuadas durante a execução da obra. 

8.25. (y) efetuar seguro de riscos de engenharia, desde a Data de Início até o final do Período de
Correção de Defeitos, tendo como beneficiários o Contratante e o próprio Contratado, com importância
segurada idêntica ao valor do contrato. Esse seguro deve garantir todas as perdas e danos de qualquer
natureza, nos termos do contrato, sem limitar as obrigações e responsabilidades do Contratado,
especialmente as previstas no Art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

8.26. (z) Serão atribuições e obrigações ambientais específicas da Empreiteira contratada para a
execução das obras: (i) respeitar e implantar as medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias, bem
como as de proteção ambiental e ainda, as ações voltadas para o monitoramento da qualidade ambiental,
consideradas nos Programas Ambientais do Plano de Gestão Ambiental (PGA), parte integrante do projeto
de engenharia, e no Relatório Ambiental Prévio;  (ii) cumprir fielmente as diretrizes normativas
estabelecidas pela Política Nacional de Meio Ambiente e Política de Meio Ambiente e Cumprimento de
Salvaguardas do BID (OP-703) e o que institui a legislação ambiental em vigor nas esferas federal, estadual
e municipal; (iii) executar os serviços e/ou dispositivos previstos no PGA, em especial aqueles em relação
aos Canteiros de Obras, em toda a área de influência direta das obras; (iv) implementar as ações contidas
no Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD), no que se refere à eliminação dos passivos
ambientais, a recomposição e implantação de faixas de vegetação, a melhoria da condição cênica da área
de entorno da obra e, a implantação de áreas verdes quando couber;   (v) realizar o treinamento dos
trabalhadores da obra para garantir a segurança da população atingida e a manutenção da qualidade
ambiental na área diretamente afetada pela obra;   (vi) solicitar, junto aos órgãos competentes, os
licenciamentos ambientais das áreas de apoio a serem utilizadas na execução das obras, incluindo caixas
de empréstimo, bota fora, canteiro de obras, pedreiras, usinas, etc., sendo que deverão ser obtidos
impreterivelmente antes da instalação/implantação das atividades; (vii) executar a reabilitação ambiental
das áreas de apoio utilizadas, cumprindo as medidas previstas no âmbito do licenciamento das mesmas.
Ressalta-se que a não aplicabilidade desta disposição implicará na não emissão da Certidão de
Conformidade Ambiental (CCA) do empreendimento e/ou do Termo de Recebimento Definitivo das Obras
(TRDO) e consequente retenção da garantia de execução;  (viii) requerer autorização para corte das
espécies arbóreas, a serem suprimidas pela construção das obras;  (ix) elaborar o Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), com enfoque na identificação de locais
adequados para a disposição final, bem como na redução, reutilização e reciclagem dos resíduos,
conforme regulamentação vigente; e  (x) contratar um técnico devidamente habilitado, especialista  em
meio ambiente, para o acompanhamento da execução da obra, o qual deverá atender aos critérios e às
exigências ambientais advindas da fiscalização ambiental da obra e da equipe ambiental do Executor. 

9. CLÁUSULA NONA – SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E SOCIAL

9.1. A contratada cumprirá com os critérios de sustentabilidade ambiental e social previstos no
Marco de Gestão Ambiental e Social (MGAS)   do Projeto PSI (acessível em
https://psi.seplan.pi.gov.br/arquivos/), Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 5ª ed., da Advocacia-
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Geral da União, bem como os requisitos previstos nas obrigações da contratada e /ou em requisito
previsto em lei especial, nos termos do disposto no caput do art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Para além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, a contratada atenderá aos requisitos previstos no Decreto nº 7.746/2012, alterado pelo Decreto
nº 9.178, de 2017, que regulamenta o art. 5º da Lei nº 14.133/2021 para estabelecer critérios, práticas e
diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e
institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP.  

9.3. Por fim, para os fins do disposto no art. 2º do Decreto nº 7.746/2012, são considerados
critérios e práticas sustentáveis, entre outras:

9.4. baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

9.5. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;  

9.6. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

9.7. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;  

9.8.  maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

9.9. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

9.10. origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e 

9.11. utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo
florestal sustentável ou de reflorestamento. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

10.1. Os serviços objeto deste contrato serão fiscalizados por representantes ou comissão de
representantes da CONTRATANTE, ou ainda empresas contratas para subsidiar os representantes ou
comissão, que terão a atribuição de prestar orientações gerais e exercer o controle e a fiscalização da
execução contratual. As orientações serão prestadas diretamente ao preposto da CONTRATADA,
designado por ocasião da assinatura do presente contrato, nos termos do art. 118, da Lei nº 14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O descumprimento de qualquer cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim
como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas cláusulas e condições, dará
direito ao Contratante de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba ao Contratado
qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente às obras realizadas, desde que
estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

11.2. Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos: (a) decretação de falência,
pedido de recuperação judicial ou dissolução do Contratado;  (b) alteração do Contrato Social ou a
modificação da finalidade ou da estrutura do Contratado, que, a juízo do Contratante, prejudique a
execução deste pacto;  (c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem
prévia e expressa autorização do Contratante; (d) cometimento reiterado de faltas, anotadas no Diário de
Ocorrências; (e) no interesse do Contratante, mediante comunicação com antecedência de 30 dias, com o
pagamento dos serviços realizados até a data comunicada no aviso de rescisão;  (f) no caso de
descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do
Artigo 7º da Constituição Federal; e  (g) no caso das multas alcançarem o montante de 10% (dez por
cento) do valor total do Contrato.

11.3. Na hipótese do Contrato ser rescindido por negligência do Contratado, este ficará sujeito às
seguintes consequências, sem prejuízo de outras sanções contratuais e legais: (a) retomada imediata do
objeto do Contrato pelo Contratante, no estado e local em que encontrar; e (b) ocupação e utilização do
local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, pelo
Contratante, necessários à sua continuidade, na forma da lei. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANCÕES ADMINISTRATIVAS
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;   b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause
grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  c) der
causa à inexecução total do contrato;  d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  e)
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;   f) não
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;  g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da contratação sem motivo justificado;   h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida
para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;   i)
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;   j) comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;   k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos da contratação;   l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:  I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  II) Impedimento de licitar e
contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da
Lei); imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); III) Declaração de inidoneidade para licitar
e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei); (IV) Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela
inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º);

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º), sendo que: a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); b) Se a multa aplicada e as
indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º); c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): a) a natureza e a gravidade da
infração cometida;  b) as peculiaridades do caso concreto;  c) as circunstâncias agravantes ou
atenuantes; d) os danos que dela provierem para a Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento
de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
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de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

12.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias  úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – POLÍTICAS SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS DO BID

13.1. O contratado concorda em respeitar as regras e políticas do Banco referentes às práticas
proibida (Anexo I), definidas nos termos do Artigo 1.16, inciso “a”, das Políticas para Aquisição de Bens e
Contratação de Obras Financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (documento GN-2349-
15). 

13.2. O contratado compromete-se a observar os mais elevados padrões éticos e a denunciar ao
Banco todo ato suspeito de constituir uma prática proibida de que tome conhecimento ou seja informado
durante o processo de seleção, negociação ou execução do contrato. 

13.3. O contratado declara estar ciente de que o Banco pode sancionar a parte que tenha
incorrido em uma prática proibida (qualquer empresa, entidade ou indivíduo que atue como licitante ou
participe de uma atividade financiada pelo Banco, incluídos, entre outros, candidatos, licitantes,
fornecedores de bens, de acordo com o estipulado no Artigo 1.16, inciso “e”, das Políticas para Aquisição
de Bens e Contratação de Obras Financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (documento
GN-2349-15). 

13.4.  O contratado, incluídos os membros de seu pessoal-chave,  declara não ter um conflito de
interesses com nenhum membro do pessoal da Unidade Executora que tenha relação com o contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO E DE PROIBIÇÃO AO ASSÉDIO
SEXUAL DO FIDA

14.1. O contratado deve observar e cumprir integralmente a Política do FIDA sobre Prevenção de
Fraude e Corrupção em suas Atividades e Operações (a "Política Anticorrupção) e a Política de Prevenção
e Respondendo ao Assédio Sexual, Exploração e Abuso Sexual. (Anexo III) 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONSERVAÇÃO DOS DOCUMENTOS E REGISTROS

15.1. Da Contratada, seus representantes e pessoal, devem conservar os documentos e registros
relacionados à execução desta contratação por um período de 10 (dez) anos após a conclusão do objeto
contemplado no respectivo contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SOLUÇÃO DE CONTROVÉRCIAS E PUBLICAÇÃO

16.1. O Contratante e a Contratada farão todo o possível para resolver amigavelmente, mediante
negociações diretas informais, qualquer desacordo ou controvérsia que tenha sido suscitado entre eles
com referência ao Contrato. 

16.2. Se, depois de transcorridos 30 (trinta) dias, as partes não puderem resolver a controvérsia
ou diferença mediante essas consultas mútuas, então o Contratante ou a Contratada poderá notificar a
outra parte com a intenção de recorrer a procedimento arbitral para solução do assunto controverso,
sendo que nenhum procedimento arbitral poderá ter início a menos que tal notificação seja feita. O
processo de arbitragem poderá ter início antes ou após a entrega dos produtos objeto deste Contrato. Os
procedimentos arbitrais reger-se-ão de acordo com as Leis do Brasil.

16.3. O Contratante providenciará a publicação deste contrato no Diário Oficial Eletrônico do
Estado do Piauí – DOEEPI, até o 5° dia útil do mês seguinte, para fins de eficácia e garantia a ampla
publicidade.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes e 02(duas)
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testemunhas.

 

Teresina, 06 de agosto de 2025.

 

(assinado digitalmente) 

WASHINGTON LUÍS DE SOUSA BONFIM

SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO-

SEPLAN/PI

CONTRATANTE

 

(assinado digitalmente)

FELIPE RIBEIRO SOUSA DE CARVALHO

APRIMORE INCORPORAÇÕES & ENGENHARIA LTDA

CONTRATADA

 
 

ANEXO I - PRÁTICAS PROIBIDAS

 

1.1 O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou pessoas físicas que
estejam apresentando propostas ou participando de atividades financiadas pelo Banco, incluindo, inter
alia, solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos
funcionários, empregados e agentes, quer com atribuições expressas ou implícitas), observem os mais

altos padrões éticos, e denunciem ao Banco 
[1]

 todos os atos suspeitos de constituir uma Prática Proibida
da qual tenha conhecimento ou seja informado, durante o processo de seleção e negociação ou na
execução de um contrato. As Práticas Proibidas compreendem atos de: (a) práticas corruptas; (b) práticas
fraudulentas; (c) práticas coercitivas; (d) práticas colusivas e (e) práticas obstrutivas. O Banco estabeleceu
mecanismos para denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas. Qualquer denúncia deverá ser apresentada
ao Escritório de Integridade Institucional (EII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco
também estabeleceu procedimentos de sanção para a resolução de casos. Além disso, o Banco celebrou
acordos com outras instituições financeiras internacionais (IFI) visando ao reconhecimento recíproco às
sanções aplicadas pelos respectivos órgãos de sanção.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que
engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar
uma obrigação;

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de
prejudicar ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para
influenciar indevidamente as ações de uma parte;
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(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte; e

(v) uma prática obstrutiva consiste em:

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para
a investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente uma
investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou
colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu
conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a continuação da investigação,

(bb) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu
conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação do Grupo BID ou a continuação da
investigação; ou

(cc) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir; e

(vi) A “apropriação indevida” consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID para um
propósito indevido ou para um propósito não autorizado, cometido de forma intencional ou por
negligência grave.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que
em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou pessoa
física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre
outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de
doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários,
empregados e agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma
Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:

(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e
serviços relacionados financiados pelo Banco;

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que
um empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência Contratante
estiver envolvido em uma Prática Proibida;

(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, se
houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as
medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco após
tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco considere razoável;

(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal
censurando sua conduta;

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou
por um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades

financiadas pelo Banco; e (ii) designação 
[2]

 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou
serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades
financiadas pelo Banco;

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;
e/ou;

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo. Essas
sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas.

(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as
partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na
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pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução.

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público.

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes,
fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores
de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou
Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas
atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto
nos acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao
reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo
“sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em
futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de
uma IFI aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas;

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam
que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco.
Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena
assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes,
fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e
registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a
conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento
necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou
representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias que
tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às
consultas relacionadas com a investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador,
agente, auditor ou consultor devidamente designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu
agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou
concessionária se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie
obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas
contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária.

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de
consultoria diretamente de uma agência especializada, todas as disposições relativas às sanções e Práticas
Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer
suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos
com essa agência especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria,
em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o
Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências especializadas
deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária ou permanentemente
inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra
com uma empresa ou uma pessoa física declarada temporária ou permanentemente inelegível pelo
Banco, o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere
convenientes.

1.2 Os Concorrentes ao apresentar uma proposta declaram e garantem que:
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(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e
se obrigam a observar as normas pertinentes;

(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;

(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de
seleção, negociação e execução do contrato;

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer
de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra
Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco
relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem
foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas;

(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor,
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada
inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos
acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de
contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas
Proibidas;

(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para
participar de atividades financiadas pelo Banco; e

(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui
fundamento para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

 

[1]
. No site do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar

supostas Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que
rege o reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.
[2]

. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes
nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi
incluído pelo concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir
experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de
qualificação da referida licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.

 

[1] 3 O Acordo de Execução Mútua de Decisões de Exclusão foi celebrado pelo Grupo Banco Mundial,
Banco Interamericano de Desenvolvimento, Banco Africano de Desenvolvimento, Banco Asiático de
Desenvolvimento e Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento. Informações adicionais podem
ser encontradas em: http://crossdebarment.org/.

 

 

ANEXO II: PAÍSES ELEGÍVEIS
 

Elegibilidade para Provisão de Bens, Obras e Serviços em Contratos Financiados pelo Banco

Nota: As referências ao Banco incluem o BID, o Laboratório do BID e qualquer fundo
administrado pelo Banco.

A seguir, são apresentadas duas opções para que o Contratante escolher a que mais lhe
convém, de acordo com a fonte de financiamento. Essa fonte pode ser o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), do Laboratório do BID ou, ocasionalmente, os contratos podem ser financiados
por fundos especiais que podem incluir diferentes critérios de elegibilidade para um grupo determinado
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grupo de países membros. Quando a última opção é selecionada, os critérios de elegibilidade devem ser
mencionados nela:

Opção (1) Países Membros quando a fonte de financiamento é o Banco Interamericano de
Desenvolvimento ou o Fundo Multilateral de Investimento (FUMIN), incluir a seguinte lista de países:

Alemanha, Argentina, Áustria, Bahamas, Barbados, Bélgica, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá,
Colômbia, Costa Rica, Chile, Croácia, Dinamarca, Eslovênia, Equador, El Salvador, Espanha, Estados
Unidos, Finlândia, França, Guatemala, Guiana, Haiti, Holanda, Honduras, Israel, Itália, Jamaica, Japão,
México, Nicarágua, Noruega, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, Reino Unido, República da Coréia,
República Dominicana, República Popular da China, Suécia, Suíça, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e
Venezuela.

Territórios elegíveis

Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Ilha da Reunião – por ser Departamento da
França.

Ilhas Virgens dos EUA, Porto Rico, Guam - como Território dos Estados Unidos da
América.

Aruba - como país constituinte do Reino dos Países Baixos; e Bonaire, Curaçao, Sint
Maarten, Sint Eustatius - por serem Departamentos do Reino dos Países Baixos.

Hong Kong - Região Administrativa Especial da República Popular da China.

 

 

Anexo III - (REFERÊNCIA) - Disposições Adicionais

 

Os termos que são usados, mas não definidos neste Anexo, devem ter o significado que lhes é atribuído
nas condições gerais do Contrato (GCC), nas condições especiais do Contrato (SCC), na Política do FIDA
sobre Prevenção de Fraude e Corrupção em suas Atividades e Operações, a Política do FIDA sobre
Prevenção e Resposta ao Assédio Sexual, Exploração Sexual e Abuso, ou no Acordo de Financiamento ou
acordos relacionados.

A) Direitos do FIDA

1. O FIDA tem jurisdição para investigar alegações e outras indicações de práticas proibidas e para
impor sanções a terceiros (incluindo contratadas) por tais práticas em conexão com uma operação
ou atividade financiada e/ou administrada pelo FIDA.

2. O FIDA pode reconhecer unilateralmente as exclusões impostas por outros bancos multilaterais de
desenvolvimento se tais exclusões atenderem aos requisitos de reconhecimento mútuo nos termos
do Acordo para Execução Mútua de Decisões de Exclusão.3

B) Conformidade com a Política do FIDA sobre Prevenção de Fraude e Corrupção em suas Atividades e
Operações e com a Política de Prevenção e Resposta ao Assédio Sexual, Exploração Sexual e Abuso

3. A contratada deve cumprir integralmente a Política do FIDA sobre Prevenção de Fraude e Corrupção
em suas Atividades e Operações (a "Política Anticorrupção", acessível
em www.ifad.org/anticorruption_policy) e sua Política de Prevenção e Resposta ao Assédio Sexual,
Exploração e Abuso Sexual (a “Política SH/SEA") (acessível em https://www.ifad.org/en/document-
detail/asset/40738506).  O não cumprimento dessas políticas pode resultar em medidas
administrativas, incluindo a suspensão ou rescisão do contrato entre a contratada e a entidade
contratante.

4. A contratada, ao apresentar o acordo de contrato assinado à entidade contratante, deve anexar o
formulário de autocertificação preenchido constante do Anexo IV (i) [adaptar referência].
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5. A contratada deve cooperar plenamente com qualquer investigação conduzida pelo FIDA, conforme
exigido pelas políticas e procedimentos do FIDA, incluindo: (i) disponibilizar pessoal para entrevistas
e fornecer acesso total a todas e quaisquer contas, instalações, documentos e registros (incluindo
registros eletrônicos) relativos à operação ou atividade relevante financiada e/ou gerenciada pelo
FIDA, e (ii) ter tais contas, instalações, registros e documentos auditado se/ou inspecionados por
auditores e/ou investigadores nomeados pelo FIDA.

6. A contratada deverá manter todas as contas, documentos e registros relativos a uma operação ou
atividade financiada e/ou administrada pelo FIDA por um período mínimo de três anos após a
conclusão do contrato.

7. A contratada deverá comunicar prontamente ao FIDA quaisquer alegações ou outras indicações de
práticas proibidas, conforme definido na Política Anticorrupção, que vierem ao seu conhecimento
durante a execução do contrato. As instruções para relatar tais alegações podem ser encontradas
aqui: https://www.ifad.org/en/anti-corruption.

8. A contratada deverá informar prontamente ao FIDA ou à entidade contratante quaisquer alegações
ou outras indicações de assédio sexual e exploração e abuso sexual, conforme definido na Política
SH/SEA, que vierem ao seu conhecimento durante a execução do contrato. As instruções para
relatar tais alegações podem ser encontradas aqui: https://www.ifad.org/en/ethics

C) Provisões de fluxo contínuo

Em qualquer subcontrato celebrado pela contratada, conforme permitido por este contrato, a contratada
deverá assegurar a inclusão de todas as disposições contidas nas seções (A) a (C).

____________________________

[1]  3 O Acordo de Execução Mútua de Decisões de Exclusão foi celebrado pelo Grupo Banco Mundial,
Banco Interamericano de Desenvolvimento, Banco Africano de Desenvolvimento, Banco Asiático de
Desenvolvimento e Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento. Informações adicionais podem
ser encontradas em: http://crossdebarment.org/.

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por FELIPE RIBEIRO SOUSA DE CARVALHO, Sócio
Administrador, em 07/08/2025, às 10:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por WASHINGTON LUÍS DE SOUSA BONFIM - Matr.371327-0,
Secretário de Estado do Planejamento, em 07/08/2025, às 11:08, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de
2019.
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